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A Reitoria da Universidade do Amazonas submete à aprovação 
cêste Conselho o Estatuto daquela instituição, revisto em obediência 
à Lei n. 5.540, de 28/11/68, e ao Decreto-Lei n.º 464, de...... 
11/02/69. 

O Estatuto da jovem Universidade amazonense, relatado, 
quando de sua tramitação por êste Conselho, pelo Conselheiro 
Valnir Chagas, recebeu, então, ao lado de reparos, também sugestões. 
Segundo estamos informados, na presente adaptação o Estatuto em 
causa incorpora a quase totalidade daquelas sugestões. 

O texto que vem, agora, às nossas mãos, apresenta, no que 
toca às modificações cuja aprovação se pretende, a estrutura da 
Universidade fundada em departamentos, que se reunem em oito 
unidades, sendo quatro Institutos e quatro Faculdades. Estas 
unidades são secundadas por cinco órgãos suplementares. 

Além da Diretoria, cada unidade terá, apenas, um órgão de- 
liberativo: o Conselho Departamental. 

A Administração Superior compreende a Reitoria, e, no plano 
deliberativo, um Conselho de Administração e um Conselho 
de Coordenação. Enquanto que o Conselho de Administração 
será “órgão superior deliberativo e consultivo da Universidade, em 
matéria de administração e gestão econômica e financeira” (Art. 10), 
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o Conselho de Coordenação “será o órgão superior deliberativo e 
consultivo em matéria de ensino, pesquisa e extensão” (Art. 11). 
Estes dois Conselhos, em reuniões conjuntas, formam o Conselho 
Universitário. 

Achamos, para maior clareza que o Conselho de Coordenação 
deve chamar-se: Conselho de Coordenação do Ensino e da Pesquisa”. 


O Reitor e o Vice-Reitor são eleitos pelo Conselho Diretos 
da Fundação, de acôrdo com o disposto no art. 8.º, $ 5.º, da Lei 
n.º 4.069- A, de 12/06/62, que criou a Universidade, e no 
art. 7.º, inciso II, do Estatuto da Fundação, aprovado pelo Decreto 
n.º 53.699, de 13/03/64. Assim, não se observou, no caso o 
art. 16, $ 1.º, da Lei n.º 5.540/68, considerando-se que esta lei 
geral não revogou a lei especial que criou a Universidade. Esta 
mesma foi a interpretação adotada por êste Conselho, nos Pare- 
ceres n.º 956/69 e 20/70. 


No que tange à linha didático-científica, o Estatuto encerra 
capítulos especiais para o ensino, a pesquisa e a extensão. 

Além do que é obrigatório — vestibular unificado, 1.º ciclo 
geral, cursos de curta duração, observância dos currículos mínimos, 
sistema interescolar de funcionamento, coordenação dos cursos por 
colegiados próprios, aproveitamento de estudos, etc., acrescentaram- 
-se outras soluções, entre as que se vão impondo como decorrência 
da atual Reforma Universitária. Assim, por exemplo: matrículas por 
disciplinas ordenadas por meio de pré-requisitos, escolha das dis- 
ciplinas sob orientação adequada, integralização curricular pelo 
sistema de créditos, articulação de programas, divisão do ano letivo 
em períodos e subperíodos mais flexíveis, etc. 


Quanto ao corpo docente, conquanto não esteja a Universidade 
obrigada a seguir o Estatuto do Magistério, o que foi disciplinado 
no Estatuto se lhe aproxima. Resguardando, é claro, o que é es- 
pecífico da órbita da Legislação do Trabalho, que vigora nas 
Fundações. 

O capítulo relativo ao corpo discente inclui, entre outros 
aspectos, a classificação dos alunos, o seu regime disciplinar e os 
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direitos de representação, participação e candidatura à monitoria. 
Na Universidade haverá apenas um Diretório Universitário. 

Nas disposições transitórias, o Estatuto delineia um período 
de integralização das medidas agora adotadas, que serão implanta- 
das progressivamente, a partir da aprovação do Estatuto até 1974. 


CONCLUSÃO : 


O Relator é de Parecer que pode ser aprovado o Estatuto da 
Universidade do Amazonas, adaptado à legislação em vigor. 


VOTO DA CÂMARA: 


A Câmara de Ensino Superior subscreve o voto do Relator, 
entendendo que pode ser aprovado o Estatuto da Universidade do 
Amazonas, adaptado à legislação da Reforma Universitária. 


Sala das Sessões da Câmara do Ensino Superior, 03/06/70. 


(as) NEWTON SUCUPIRA — Presidente 
DOM LUCIANO DUARTE — Relator 
RAYMUNDO MONIZ DE ARAGÃO 
VANDICK LONDRES DA NÓBREGA, 
TARCÍSIO MEIRELLES PADILHA, 
ROBERTO SANTOS, 

ALAOR DE QUEIROZ ARAUJO, 
JOSÉ MILANO, 

VICENTE SOBRINO PÓRTO, 
NAIR FORTES ABU-MERHY. 
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APR GUESS 
DECRETO N.º 66.810 — DE 30 DE JUNHO DE 1970. 


Aprova Estatuto da Uni- 
versidade do Amazonas. 


O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o artigo 81, ítem III, da Constituição Federal, e de acôrdo 
com o disposto no artigo 5.º, da Lei n.º 5.540, de 28 de novembro 
de 1968, combinado com o art. 18, do Decreto-lei n.º 464, de 
11 de fevereiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo 
n.º CFE — 706-70, do Ministério da Educação e Cultura, decreta : 


Art. 1.º — Fica aprovado o Estatuto da Universidade do 
Amazonas, sediada em Manaus, no Estado do Amazonas, que com 
êste é publicado, assinado pelo Ministro de Estado da Educação 
s Cultura. 


Art. 2.º — Êste Decreto entrará em vigor na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasília, 30 de junho de 1970; 149.º da Independência e 82.º 
da República. 


EMÍLIO G. MÉDICI 
Jarbas G. Passarinho 


Publicado no Diário Oficial de 2 de julho de 1970. 
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ESTATUTO DA UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 
TÍTULO I 
Da Universidade 


Art. 1.º — A Universidade do Amazonas, com sede na cidade 
de Manaus, é uma instituição de Ensino Superior, criada e mantida 
pela Fundação Universidade do Amazonas nos têrmos da Lei Federal 
n.º 4.069-A, de 12 de junho de 1962, do Decreto Federal número 
53.699, de 13 de março de 1964 e Decreto n.º 657, de 27 de 
junho de 1969. 

Art. 2.º — A Universidade gozará de autonomia administrativa, 
financeira, didático-científica e disciplinar que exercerá na forma 
do presente Estatuto e da legislação em vigor. 

Art. 3.º — A organização e funcionamento da Universidade 
reger-se-ão pelas normas constantes dos seguintes documentos legais: 

a) O Estatuto da Fundação, no que expressamente se lhe 
aplique; 

b) o presente Estatuto, que encerra as definições e formu- 
lações básicas; 

c) o Regimento Geral, que regulará a partir do Estatuto, 
todos os aspectos comuns da vida universitária; 

d) os regimentos escolares, que complementarão o Regimento 
Geral quanto às características próprias das várias unidades 
universitárias. 

Parágrafo único — Os documentos previstos neste artigo 
poderão desdobrar-se em regulamentos de setores ou aspectos espe- 
ciais, a serem aprovados pelos órgãos competentes da Universidade. 


CAPÍTULO 1 
Objetivo e Funções 


Art. 4.º — A Universidade tem por objetivo cultivar o saber 
em todos os campos do conhecimento puro e aplicado, incumbindo- 
-lhe para tanto: 
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a) ministrar o ensino de grau superior, formando profissio- 
nais e especialistas; 

b) realizar pesquisas e estimular atividades criadoras nas 
ciências, nas letras e nas artes; 

c) estender o ensino e a pesquisa à comunidade, mediante 
cursos e atividades especiais. 

$ 1.º — No desempenho de suas funções, deverá a Universi- 
dade do Amazonas : 

a) aplicar-se ao estudo da realidade brasileira e amazônica, 
em busca de soluções para os problemas relacionados com o desen- 
volvimento econômico e social da Região, dela fazendo um ativo 
centro criador; 

b) constituir-se fator de integração da cultura nacional. 

$ 2.º — Como condição de eficácia no desempenho de suas 
funções, deverá a Universidade : 

a) assegurar plena liberdade de estudo, pesquisa, ensino e 
expressão, permanecendo aberta a tôdas as correntes do pensa- 
mento sem participar de grupos ou movimentos partidários; 

b) cooperar com Universidades e outras instituições cientí- 
ficas, culturais e educacionais brasileiras, estrangeiras e internacionais. 


CAPÍTULO II 
Da Organização 


Art. 5.º — A Universidade organizar-se-á com observância dos 
seguintes princípios : 

a) unidade de patrimônio e administração; 

b) organicidade de estrutura, com base em departamentos 
coordenados por meios de institutos e faculdades; 

c) integração das funções de ensino e pesquisa, vedada a 
duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes; 

d) racionalidade de organização, com plena utilização de 
recursos materiais e humanos; 

e) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas funda- 
mentais dos conhecimentos humanos, estudados em si mesmo ou 
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em função de ulteriores aplicações, e de áreas técnico-profissionais; 

f) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às dife- 

renças individuais dos alunos, às peculiaridades regionais e às pos- 

sibilidades de combinação dos conhecimentos para novos cursos e 
programas de pesquisas. 


CAPÍTULO II 
Constituição Básica 


Art. 6.º — A Universidade do Amazonas, para integração dos 
Gepartamentos, constitui-se das seguintes unidades universitárias : 


a) Instituto de Ciências Exatas; 

b) Instituto de Ciências Biológicas; 

c) - Instituto de Ciências Humanas e Filosofia; 
d) Instituto de Letras e Artes; 

e) Faculdade de Tecnologia; 

f) Faculdade de Estudos Sociais Aplicados; 
g) Faculdade de Ciências da Saúde; 

h) Faculdade de Educação. 


Parágrafo único — Os institutos e faculdades referidos neste 
artigo resultam das unidades do sistema anterior, incorporados à 
Universidade na forma da Lei n.º 4.069-A, de 12 de junho de 
1962, e desdobrados ou fundidos em observância aos arts. 6.º e 9.º 
do Decreto-Lei n.º 53, de 18 de novembro de 1966 e do art. 4.º, 
$ 2.º, do Decreto-Lei n.º 252, de 28 de fevereiro de 1967. 

Art. 7.º — Para que seja instalada qualquer das unidades 
previstas no artigo anterior exigir-se-á pelo menos a existência de 
três departamentos. 

$ 1.º — Na criação de departamentos serão atendidos os 
seguintes requisitos : 

a) agrupamentos de disciplinas afins abrangendo área signi- 
ficativa de conhecimentos; 

b) disponibilidade de instalações e equipamentos; 

c) número de professôres não inferior a oito (8) e, no con- 
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junto, em proporção adequada ao desenvolvimento do ensino e da 
resquisa na respectiva área. 

$ 2º — Os departamentos serão a parte menor da estrutura 
universitária para todos os efeitos de organização administrativa e 
didático-científica, bem como distribuição do pessoal docente. 

Art. 8.º — Além das unidades previstas no art. 6.º, e secun- 
dando-lhes as atividades, haverá na Universidade os seguintes órgãos 
suplementares subordinados diretamente à Reitoria : 


a) Biblioteca Central; 

b) Museu Amazônico; 

c) Editôra Universitária; 

d) Centro Comunitário; 

e) Centro de Processamento de Dados. 


TÍTULO TI 
Da Administração Universitária 


Art. 9.º — A administração superior da Universidade do 
Amazonas compreenderá, no plano deliberativo, o Conselho de 
Administração e o Conselho de Coordenação, que em reuniões con- 
juntas constituem o Conselho Universitário, e a Reitoria como 
órgão executivo. 

Art. 10.º — O Conselho de Administração será o órgão su- 
perior deliberativo e consultivo da Universidade em matéria de 
administração e gestão econômica-financeira. 

$ 1.º — O Conselho de Administração será constituído pelos 
seguintes membros : 


a) o Reitor como Presidente; q 

b) o Vice-Reitor como Vice-Presidente; 

c) Diretores das Unidades Universitárias; 

d) dois representantes estudantis com mandato de um ano; 

e) três representantes da Comunidade — um de área cultu- 
ral, um de área profissional e um de área empresarial — escolhidos 
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pelo próprio Conselho dentre nomes indicados em lista tríplice 
pelas associações de âmbito estadual que atuem nessas áreas, com 
mandato de dois anos; 


f) Sub-Reitor para Assuntos de Administração; 

g) ex-Reitor que tenha cumprido integralmente o mandato 
anterior. 

Art. 11 — O Conselho de Coordenação será o órgão superior 
deliberativo e consultivo em matéria de ensino, pesquisa e extensão. 

Parágrafo único — O Conselho de Coordenação será constt- 
tuído pelos seguintes membros : 

a) o Reitor como Presidente; 

b) o Vice-Reitor como Vice-Presidente; 

c) Sub-Reitor para Assuntos Acadêmicos; 

d) um representante dos colegiados de curso ou ciclo cer- 
respondentes a cada unidade universitária definida como predomi- 
nante na forma do Regimento Geral; 

e) dois representantes estudantis com mandato de um ano. 

Art. 12 — O Conselho Universitário será o órgão máximo da 
Universidade para traçar a política geral universitária e funcionar 
como instância de recurso de decisões do Conselho de Administra- 
ção e do Conselho de Coordenação, bem como dos atos do Reitor, 
ressalvado o disposto no ítem XV, do art. 7.º, do Decreto n.º 53.699, 
de 13 de março de 1964. 


Art. 13 — A Reitoria, exercida pelo Reitor, será o órgão 
superior executivo da Universidade. 
$ 1.º — Ao Reitor, eleito livremente pelo Conselho Diretor 


da Fundação (Lei n.º 4.069-A, de 12 de junho de 1962, art. 8.º, 
8 5.º, Decreto-Lei n.º 53.699, de 13 de março de 1964, art. 7.º 
ítem 3.º), com mandato renovável de quatro (4) anos, compete 
representar a Universidade bem como coordenar e superintender 
tôdas as atividades universitárias. (*) 


€k) Veja-se o Decreto n.º 67.268/70 
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Art. 14 — O Reitor poderá vetar decisão do Conselho de 
Administração, Conselho de Coordenação e Conselho Universitário 
submetendo seu ato à apreciação dêste último no prazo de dez dias. 


Parágrafo único — A rejeição do veto, por dois terços dos 
membros do Conselho Universitário, importará em manutenção da 
decisão vetada, ressalvado o disposto no ítem XV do art. 7.º de 
Decreto n.º 53.699, de 13 de março de 1964. 

Art. 15 — Em faltas e impedimentos o Reitor será substituído 
pelo Vice-Reitor, eleito pelo Conselho Diretor da Fundação na 
forma da Lei n.º 4.069, de 12 de junho de 1962, art. 8.9, 8 5.9, 
Decreto-lei n.º 53.699, de 13 de março de 1964, art. 7.º, ítem 
3.º), com mandato renovável de quatro (4) anos. 

Parágrafo único — Em faltas ou impedimentos simultâneos 
do Reitor e do Vice-Reitor, a Reitoria será exercida pelo professor 
decano da Universidade. 

Art. 16 — Além do Vice-Reitor, haverá, na Reitoria, dois 
Sub-Reitores, um para Assuntos Administrativos e outro para As- 
suntos Acadêmicos, designados pelo Reitor com aprovação do 
Conselho de Administração e do Conselho de Coordenação, 
respectivamente. 


CAPÍTULO II 
Administração de Unidades e Órgãos Suplementares 


Art. 17 — A administração das Unidades Universitárias será 
exercida pelos seguintes órgãos : 


a) Conselho Departamental; 
b) Diretoria; 
c) Departamentos. 


Art. 18 — O Conselho Departamental será o órgão consultivo 
e deliberativo da unidade e terá os seguintes membros : 

a) Diretor como Presidente; 

b) Vice-Diretor como Vice-Presidente; 
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c) Chefes dos Departamentos da unidade; 

d) Professor indicado por cada Departamento, com mandato 
de dois (2) anos; 

e) Estudante matriculado em duas ou mais disciplinas da 
unidade, escolhido na forma do Regimento Geral, com mandato 
de um (1) ano. 

Art. 19 — A Diretoria, exercida pelo Diretor, será o órgão 
executivo destinado a coordenar, fiscalizar e superintender as ati- 
vidades da Unidade Universitária. 

Art. 20 — O Diretor e o Vice-Diretor de cada unidade uni- 
versitária serão designados pelo Reitor, dentre os professôres inte- 
grantes de listas tríplices elaboradas pelo respectivo Conselho De- 
partamental, com mandato renovável de quatro (4) anos. 

Parágrafo único — A lista tríplice prevista neste artigo será 
organizada pelo menos trinta dias antes do término do mandato do 
titular em exercício. 

Art. 21 — Em faltas ou impedimentos do Diretor, a Diretoria 
será exercida pelo Vice-Diretor, e, em faltas ou impedimentos de 
ambos, pelo professor da unidade mais antigo no magistério da 
Universidade. 

Art. 22 — Sempre que uma Unidade não tiver Diretor ou 
Vice-Diretor nomeado na forma prevista neste Estatuto, e até que 
isso ocorra, a Diretoria será exercida, para todos os efeitos, por 
professor designado pelo Reitor. 

Art. 23 — O Departamento compreenderá disciplinas afins e 
reunirá todo o pessoal docente que nêle esteja lotado para objetivos 
comuns de ensino, pesquisa e extensão. 

Parágrafo único — Além dos docentes, participarão do De- 
partamento, com direito a voz e voto, um representante dos estu- 
dantes, matriculados em duas ou mais disciplinas do Departamento, 
eleito pelos seus pares na forma do Regimento Geral. 

Art. 24 — Cada Departamento será coordenado por um chefe 
designado pelo Diretor da Unidade e escolhido de lista tríplice de 
professôres titulares, organizada pelo próprio Departamento com 
mandato renovável de um (1) ano. 
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Parágrafo único — Cada Departamento terá um subchefe 
eleito pelo próprio Departamento para substituir o chefe em suas 
faltas ou impedimentos. 

Art. 25 — Das decisões dos departamentos caberá recursos 
para o Conselho Departamental da respectiva Unidade e das de- 
cisões do Conselho Departamental, para o Conselho de Adminis- 
tração ou para o Conselho de Coordenação, conforme a matéria 
versada. 


Parágrafo único — Dos atos do chefe de Departamento e do 
Diretor de Unidade caberá recurso para o competente Conselho 
Departamental. 


Art. 26 — Os Diretores dos órgãos suplementares serão desig- 
nados pelo Reitor. 


TÍTULO TH 
Do Regimento Didático-Científico 


Art. 27 — As atividades universitárias se exercerão mediante 
estrutura e método que preservem a integração das funções de en- 
sino, pesquisa e extensão. 


CAPÍTULO 1 


ENSINO 


Art. 28 — A Universidade poderá ministrar, entre outras, 
as seguintes modalidades de cursos : 


a) graduação; 

b) pós-graduação; 

c) especialização ou aperfeiçoamento; 

d) extensão. 

Art. 29 — Os cursos de graduação estarão abertos a candi- 


datos que hajam concluído o ciclo colegial, ou equivalente, e 
tenham sido classificados em concurso vestibular. 
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$ 1.º — O concurso vestibular centralizado em sua execução, 
será unificado em seu conteúdo para cada área do primeiro ciclo 
ou para ambos, na forma da letra “a” do artigo 33. 

$ 2º — O concurso vestibular terá por objetivo : 

a) avaliar a formação dos candidatos e sua aptidão intelec- 
tual para estudos superiores; 

b) classificar os candidatos até o limite das vagas fixadas 
para cada área do primeiro ciclo. 

Art. 30 — As vagas abertas para o concurso vestibular alcan- 
carão pelo menos, em cada área do primeiro ciclo, a soma das 
vagas oferecidas para as respectivas áreas do ciclo profissional. 

Parágrafo único — As vagas do concurso vestibular serão 
fixadas pelo Conselho de Coordenação, ouvidas as unidades 
universitárias. 

Art. 31 — Não ocorrendo o preenchimento das vagas, poderá 
ser permitido o ingresso de candidatos possuidores de diploma de 
curso superior, independente do concurso vestibular, observadas as 
normas regimentais a êsse respeito. 

Art. 32 — Os cursos de graduação habilitarão ao exercício 
profissional na área de estudos abrangida pelo respectivo currículo. 


Art. 33 — Os cursos de graduação compreenderão : 

a) o primeiro ciclo, correspondente às áreas de conhecimento, 
com uma parte comum e outra diversificada em função de uma 
ou mais áreas de ciclo profissional; 

b) o ciclo profissional, em cada curso, com uma ou mais 
habilitações específicas. 

Art. 34 — Os cursos de graduação poderão apresentar moda- 
lidades diferentes, quanto ao número e à duração, para atender a 
condições específicas do mercado de trabalho regional, 

Parágrafo único — A Universidade organizará cursos de curta 
duração destinados a proporcionar habilitações intermediárias de 
grau superior. 

Art. 35 Os cursos de pós-graduação, abertos mediante 
seleção de mérito a graduados em curso superior, terão por fim 
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desenvolver e aprofundar os estudos feitos ao nível de graduação, 
conduzindo aos graus de mestre e doutor. 

$ 1.º — O Mestrado objetivará enriquecer a competência 
científica e profissional dos graduados, podendo ser encarado como 
fase preliminar do Doutorado ou como nível terminal. 

$ 2.º — O Doutorado proporcionará formação científica e 
cultural ampla e aprofundada, desenvolvendo a capacidade de pes- 
quisa e o poder criador nos diferentes ramos do saber. 

Art. 36 —Os cursos de especialização e aperfeiçoamento des- 
tinar-se-ão a graduados de cursos superiores, tendo os primeiros 
por objetivo preparar especialistas em setores restritos de estudos 
e nos últimos, atualizar e melhorar conhecimentos e técnicas de 
trabalho. 

Art. 37 — Os cursos de extensão visarão a difundir conheci- 
mentos e técnicas de trabalho para elevar a eficiência e os padrões 
culturais da comunidade. 

Art. 38 — Os cursos de graduação estão sujeitos a reconheci- 
mento e os de pós-graduação a credenciamento pelo Conselho Fe- 
deral de Educação, para efeito de validade nacional dos respectivos 
diplomas. 

Art. 39 — A coordenação didática de cada curso de graduação 
e pós-graduação ficará a cargo de colegiado próprio, constituído 
pelos representantes dos departamentos das Unidades que ministram 
disciplinas para o seu ensino. 

$ 1.º — Cada colegiado de curso funcionará sob a presidência 
do Diretor da Unidade predominante no respectivo ensino ou seu 
delegado. 

$ 2º — A coordenação de cursos de especialização, aperfei- 
coamento e extensão far-se-á na forma do que dispuser o Regi- 
mento Geral. 


Art. 40 — O currículo de cada curso abrangerá uma segiiência 
de disciplinas, ordenada quando fôr o caso, por meio de pré-requi- 
sitos, cuja integralização dará direito ao correspondente diploma 
ou certificado. 
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Parágrafo único — O contrôle de integralização curricular 
será feito pelo sistema de créditos, na forma do Regimento Geral. 

Art. 41 — Os currículos dos cursos de graduação relativos às 
áreas do primeiro ciclo e aos ciclos profissionais constituirão anexos 
do Regimento Geral e os dos demais cursos constarão dos planos 
respectivos. 

Parágrafo único — Os currículos dos cursos correspondentes 
às profissões reguladas em lei, bem como dos que criados pelo 
Conselho Federal de Educação, incluirão como obrigatórios as 
disciplinas resultantes dos mínimos fixados em cada caso e não 
serão ministrados em tempo inferior ao estabelecido por aquêle 
Conselho. 

Art. 42 — O programa de cada disciplina será aprovado pelo 
respectivo Departamento e, em seguida, pelo Colegiado a que esteja 
afeta a coordenação do respectivo ciclo ou curso. 


Art. 43 — A matrícula será feita por disciplina, em serviço 
central, podendo o aluno seguir mais de um curso, quando, a juízo 
do respectivo colegiado de coordenação, não houver incompatibili- 
dade de horário nem inconveniência didática. 


-$8 1.º — Será negada nova matrícula ao estudante reprovado 
em disciplina cujo número ultrapasse, quanto às horas prescritas, um 
quinto (1/5) do primeiro ciclo ou um décimo (1/10) do curso 
completo. 


$ 2º — O Regimento Geral disciplinará o cancelamento e 
trancamento de matrícula. 

Art. 44 — A escolha das disciplinas, para efeito de matrículas 
num determinado curso ou ciclo, só poderá recair nas que constem 
de listas de ofertas organizadas pelos departamentos e aprovadas 
pelos correspondentes colegiados de coordenação. 

Art. 45 — As normas do Regimento Geral sôbre aproveita- 
mento de estudos, a serem completadas pelo Conselho de Coorde- 
nação, deverão fixar critérios para circulação de créditos entre ciclos 
e cursos diferentes, inclusive entre o primeiro ciclo e os cursos de 
curta duração. 
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Art. 46 — Nos cursos de graduação e pós-graduação, o ren- 
dimento escolar será aferido por disciplina e terá em conta os 
aspectos de assiduidade e eficiência. 

Parágrafo único — Quando assim o preveja o Regimento 
Geral, o rendimento escolar poderá também ser aferido na perspec- 
tiva global do curso, mediante a apresentação e defesa de teses, 
dissertações, projetos, estágios e outras formas de trabalho 
acadêmico. 

Art. 47 — O Conselho de Coordenação estabelecerá critérios 
para : 

a) revalidação de diplomas estrangeiros, atendidas as condi- 
ções estabelecidas pelo Conselho Federal de Educação; 

b) validação de estudos ou seu aproveitamento em um outro 
curso quando haja identidade ou equivalência; 

c) adaptação de estudos, em caso de transferências e outros. 

Art. 48 — A matrícula requerida por aluno transferido depen- 
derá de existência de vagas, excetuados os casos previstos em 
leis bem como do cumprimento das exigências formuladas para 
cada caso. 

Art. 49 — O ano letivo terá o mínimo de 180 dias de ativi- 
dade escolar, excluido o tempo reservado a exame final. 

Parágrafo único — Haverá por ano dois períodos regulares de 
atividades, além de um período especial a iniciar-se após o segundo. 

Art. 50 — Os calendários dos cursos serão aprovados pelos cor- 
respondentes colegiados de coordenação, com observância do calen- 
dário da Universidade. 

Parágrafo único — Os calendários dos cursos e as ofertas serão 
consolidados no Catálogo Geral dos Cursos. 


CAPÍTULO TI 
PESQUISA 


Art. 51 — A Pesquisa na Universidade será encarada como 
função específica, voltada para a busca de novos conhecimentos e 
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técnicas, e como recurso de Educação destinado ao Cultivo da 
atitude científica indispensável a uma correta formação de grau 
superior. 

Art. 52 — Os projetos de pesquisas tomarão, quanto possível, 
como ponto de partida os dados da realidade local, regional e na- 
cional, sem contudo perder de vista as generalizações, em contextos 
mais amplos, dos fatos descobertos e de suas interpretações. 

Art. 53 — A coordenação dos projetos de pesquisa, quando 
não individuais, caberá : 

a) ao Departamento; 

b) ao Colegiado de Coordenação em cuja área se contiverem 
por inteiro, quando se refiram a mais de um departamento; 

c) ao Conselho de Coordenação, quando incidam na área 
de dois ou mais colegiados de coordenação. 

Art. 54 — O orçamento interno da Universidade consignará 
a dotação para projetos de pesquisas, bem como para o Fundo 
Especial que lhes assegurem continuidade e expansão. 


CAPÍTULO III 
EXTENSÃO 


Art. 55 — A Universidade contribuirá, através das atividades 
de extensão, para o desenvolvimento material e espiritual da co- 
munidade. 

Art. 56 — A extensão poderá alcançar o âmbito de tôda cole- 
tividade ou dirigir-se a pessoas e instituições públicas ou particula- 
res no cumprimento de programas específicos. 

Parágrafo único — A Universidade abster-se-á de oferecer 
curso ou serviço de extensão que não possa definir-se como prolon- 
gamento de setor já instalado e em funcionamento para as ativi- 
dades em ensino e pesquisa. 

Art. 57 — A Coordenação dos programas de extensão, quando 
não individuais, caberá: 

a) ao Departamento; 

b) ao Colegiado de coordenação em cuja área se contiverem 
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por inteiro, quando se refiram a mais de um departamento; 


c) ao Conselho de Coordenação, ' quando incidam na área 
de dois ou mais colegiados de coordenação. 


Art. 58 — O Orçamento Interno da Universidade consignará 
dotação para os programas de extensão, bem como para Fundo 
Especial que lhes assegure continuidade e expansão. 


TÍTULO IV 
DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA 


Art. 59 — A Comunidade Universitária é constituida pelos 
corpos docentes, discentes, técnico e administrativo. 


$ 1.º — O Regimento Geral disporá sôbre o regime disci- 
plinar a que ficarão sujeitos os membros da Comunidade Univer- 
sitária. ; 

$2.º — A admissão e dispensa do pessoal docente, técnico e 
administrativo, inclusive para cargo em comissão, caberá ao Reitor, 
observados os requisitos fixados neste Estatuto e no Regimento 
Geral. 


CAPÍTULO I 
CORPO DOCENTE 


Art. 60 — O corpo docente da Universidade, formado por 
quantos exerçam em nível superior atividades inerentes ao sistema 
indissociável de ensino e pesquisa, abrangerá as seguintes categorias: 

a) professôres do quadro; 

b) professôres visitantes; 

c) auxiliares de ensino. 

Art. 61 — Os professôres do quadro e os visitantes serão 
escalonados nos seguintes níveis, em ordem decrescente : 


a) professor titular; 
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b) professor adjunto; 

c) professor assistente. 

Art. 62 — Os professôres não perderão essa condição quando 
designados para função administrativa ou técnica. 

Art. 63 — O pessoal docente será admitido pelo Reitor, me- 
diante seleção a ser prescrita no Regimento Geral. 


$ 1.º — O pessoal docente será admitido no regime da Le- 
gislação do Trabalho, atendido o que dispõe o artigo 37 da Lei 
número 5540, de 28 de novembro de 1968, e o artigo 11 do De- 
creto-lei n.º 464, de 11 de fevereiro de 1969. 


$ 2.º — Excetuam-se da regra do parágrafo anterior os pro- 
fessôres vinculados ao regime do Serviço Público que passaram a 
servir à Universidade na forma e sob as condições do artigo 15 
da Lei número 4069-A, de 12 de junho de 1962. 


$ 3.º — Os serviços e encargos inerentes à atividade docente 
serão especificados no Regimento Geral. 


Art. 64 — A admissão como professor do Quadro, far-se-á 
mediante concurso público de Títulos ou de Títulos e Provas, êste 
último, aplicável apenas, no caso de professor Assistente. 


Art. 65 — Para admissão ao Magistério da Universidade, na 
forma do artigo anterior, exigir-se-á como título básico, sem pre- 
juízos de outros requisitos, que o candidato possua diploma de curso 
superior que inclua, no todo ou em parte, a área de estudos cor- 
respondente ao Departamento interessado. 


$ 1.º — Além do título básico prescrito neste artigo, exigir-se-á 
dos candidatos: 

a) para o nível de professor assistente, diploma de mestre 
ou doutor, sendo preferencial em caso de empate o exercício das 
funções de auxiliar de ensino; 

b) para o nível de professor adjunto, diploma de doutor, sen- 
do título preferencial em caso de empate o exercício do magistério 
como professor assistente; 
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c) para o nível de professor titular, diploma de doutor, 
exercício de magistério na Universidade como professor adjunto, 
título de docência livre ou prova de alta qualificação científica e 
cultural esta a juízo do Conselho Departamental da Universidade 
interessada pelo voto de dois terços de seus membros. |. 

$ 2º — Os títulos de pós-graduação, exigidos no parágrafo 
anterior, deverão referir-se à área de estudos considerada e ser ob- 
tidos, validados ou revalidados em instituição credenciada. . 

Art. 66 — A admissão, como auxiliares de ensino, de gradua- 
dos em curso superior, para iniciação das atividades docentes far- 
-se-á mediante proposta dos Departamentos e pelo prazo de dois 
anos, prorrogável na forma do Regimento Geral, dando-se prefe- 
rência em igualdade de condições, aos candidatos que tenham 
exercido monitoria com referências favoráveis. 

Parágrafo único — O auxiliar de ensino deverá obter, no 
prazo de quatro anos, diploma de curso de pós-graduação ou certi- 
ficado de aprovação nas respectivas disciplinas, sob pena de que 
não se renove o seu contrato de trabalho. 

Art. 67 — A dispensa de pessoal docente do Quadro dependerá 
de aprovação do Conselho de Administração. 

Art. 68 — Observados os níveis e quantitativos previstos no 
Quadro da Universidade, a lotação e movimentação de professôres 
será feita segundo critérios estabelecidos no Regimento Geral. 


CAPÍTULO II 

Corpo Discente 
Art. 69 — A Universidade terá alunos regulares e especiais. 
$ 1.º — Regulares serão os alunos matriculados em cursos 


de graduação e pós-graduação, com direito aos respectivos diplomas 
após o cumprimento integral dos respectivos currículos. 

$ 2.º — Especiais serão os alunos que se matricularem com 
direito a certificado, após a conclusão dos estudos, em : 

a) cursos de especialização, aperfeiçoamento, extensão e 
outros; 
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b) disciplinas isoladas de cursos de graduação ou pós-gradua- 
ção sujeitos, em relação a essas disciplinas, às exigências estabele- 
cidas para os alunos regulares. 


$ 3º — A passagem à condição de estudante regular não 
importará, necessáriamente, no aproveitamento de estudos concluídos 
com êxito por aluno especial. 


Art. 70 — O ato de matrícula na Universidade importará em 
compromisso formal de respeito ao presente Estatuto e aos regi- 
mentos e normas baixados pelos órgãos competentes, bem como às 
autoridades que dêles emanam, constituindo falta punível o seu 
desatendimento ou transgressão. 


Art. 71 — Com o objetivo de promover a maior integração 
do corpo discente no contexto Universitário e na vida social, deverá 
a Universidade, suplementar-lhe a formação curricular específica : 


a) estimular as atividades de Educação Física e Desportos, 
mantendo, para tanto, orientação adequada e instalações especiais; 


b) incentivar os programas que visem à formação cívica in- 
dispensável à criação de uma consciência de deveres e direitos do 
cidadão e do profissional; 


c) assegurar a realização de programas culturais, artísticos, 
cívicos e desportivos por parte dos alunos; 


d) proporcionar aos estudantes, por meio dos cursos e ser- 
viços de extensão, oportunidades de participação em projetos de 
melhoria das condições de vida da comunidade, bem como no 
processo de desenvolvimento regional e nacional. 


Art. 72 — Os alunos de alta renda familiar estarão sujeitos ao 
pagamento de anuidades e os de recursos menores ou insuficientes 
receberão auxílios mediante : 

a) bôlsas restituíveis para matrícula, material didático, ha- 
bitação, alimentação ou finalidade análoga, aos que não disponham 
Gde meios suficientes; 

b) bôlsas especiais para iniciação científica. 
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$ 1.º — As bôlsas referidas neste artigo estarão condicionadas 
ao exame de casos individuais e serão financiadas pelo Fundo Na- 
cional de Desenvolvimento da Educação, ou pagas com os recursos 
oriundos de anuidade e de restituição das próprias bôlsas. ; 


$ 2.º — Na determinação das categorias de renda familiar, 
serão observados os critérios fixados por decreto do Poder Exe- 
cutivo Federal. 


Art. 73 — No limite de seus recursos, e sem prejuízo de suas 
responsabilidades para com os demais membros da coletividade . 
universitária, a Universidade prestará assistência ao corpo discente 
abrangendo, entre outras iniciativas : 


a) programas de alojamento, alimentação e saúde, que po- 
derão ser retribuídos; : 
b) promoções de natureza recreativa, artística e cultural. 


Art. 74 — A Universidade criará funções para o contrato de 
monitores, a serem escolhidos dentre os alunos dos cursos de gra- 
duação que demonstrem capacidade de desempenho no âmbito de 
determinadas disciplinas já cursadas. 


Parágrafo único — A capacidade de desempenho será ajuizada 
pelo exame de vida escolar dos estudantes e por meio de provas 
específicas feitas de acôrdo com os planos dos departamentos na 
forma do Regimento Geral. 


Art. 75 — O corpo discente terá representação, com direito 
a voz e voto, nos órgãos colegiados da Universidade, bem como 
em comissões cuja constituição assim o preveja, na forma dêste 
Estatuto e do Regimento Geral. 


$ 1.º — A representação estudantil terá por objetivo a coope- 
ração entre administradores, professôres e alunos no trabalho 
universitário. 


$ 2.º — A escolha dos representantes estudantis será feita por 
meio de eleições do corpo discente, na forma prescrita no Regi- 
mento Geral, sendo elegíveis apenas alunos que preencherem cri- 
térios mínimos de aproveitamento escolar. 
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$ 3.º — A representação estudantil não poderá exceder um 
quinto do total dos membros dos colegiados ou comissões, na forma 
dêste Estatuto e do Regimento Geral. 


Art. 76 — Os representantes dos estudantes nos órgãos cole- 
giados poderão fazer-se assessorar por mais de um aluno, sem 
direito a voto, quando o exija a apreciação de assunto peculiar a 
um curso ou setor de estudos. 


Art. 77 — Os alunos regulares da Universidade poderão orga- 
nizar-se em Diretórios de âmbito universitário, com os seguintes 
fins : 


a) cooperar para a solidariedade e o bom entendimento da 
Comunidade Universitária; 


b) resguardar o patrimônio moral e material da Universidade 
e preservar as tradições estudantis e a ética escolar; 


c) organizar reuniões e certames de caráter cívico, social, 
cultural, científico, artístico e desportivo, visando ao aperfeiçoa- 
mento da formação universitária; 


d) promover intercâmbio de colaboração com entidades 
congêneres. 


Parágrafo único — A organização e o funcionamento do Dire- 
tório Universitário atenderá a normas prescritas no Regimento Geral 
e dependerá de aprovação do respectivo Regimento pelo Conselho 
de Administração. 


Art. 78 — Ao Diretório Universitário é vedado exercer ativi- 
dades ou fazer propaganda de caráter político-partidário, religioso 
ou racial, bem como incitar, promover ou apoiar faltas coletivas 
aos trabalhos escolares. 


Parágrafo único — Pela infração dêste artigo, o Conselho de 
Administração poderá suspender ou destituir a Diretoria do Dire- 
tório Universitário. 
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CAPÍTULO HI 


Corpo Técnico e Administrativo 


Art. 79) — A contratação do pessoal técnico e administrativo 
da Universidade far-se-á segundo a Legislação do Trabalho. | 
Art. 80 — Na distribuição do pessoal técnico e administrativo 


aos diversos serviços da Universidade, serão observados os quanti- 
tativos e categorias previstas no Quadro. 7 


Parágrafo único — Nas áreas respectivas, a movimentação do 
pessoal a que se refere êsse artigo compete ao Reitor e aos Diretwtes” 
de unidades e órgãos suplementares. 


TÍTULO V 
Dos Diplomas, Certificados e Títulos 


Art. 81 — Aos alunos regulares que venham a concluir curso 
de graduação e pós-graduação, com observância das exigências 
contidas no presente Estatuto, no Regimento Geral e nos respectivos 
planos particulares, a Universidade conferirá os graus a quem faça 
jus e expedirá os correspondentes diplomas. 


Art. 82 — Aos alunos especiais que venham a concluir cursos 
de especialização, aperfeiçoamento e extensão, bem como o estudo 
de disciplinas isoladas, com observância das exigências constantes 
dos respectivos planos ou programas a Universidade expedirá os 
correspondentes certificados. 


Art. 83 — A Universidade poderá atribuir títulos : 

a) de Professor Emérito, a seus professôres aposentados que 
tenham alcançado posição eminente no ensino ou na pesquisa; 

b) de professôres honoris-causa, a professôres e cientistas 
ilustres, não pertencentes à Universidade, que lhe tenham prestado 
relevantes serviços; 
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c) de Doutor honoris-causa, a personalidades que se tenham 

distinguido seja pelo saber, seja pela atuação em prol das artes, 

das ciências, da Filosofia e das Letras ou do melhor entendimento 
entre os povos. 


Parágrafo único — Além dos títulos honoríficos, a Universidade 
. poderá conceder medalha de Mérito Universitário, na forma do 
Regimento Geral. 


TÍTULO VI 


Do Patrimônio e Regime Financeiro 


“Art. 84 — A Fundação e a Universidade terão patrimônio 
comum, que será gerido na forma do Estatuto da primeira. 


Art. 85 — A Universidade poderá solicitar ao Conselho 
Diretor da Fundação que institua outros recursos especiais, além 
dos previstos neste Estatuto, para atividades e programas específicos. 


Parágrafo único — Os recursos especiais poderão ser consti- 
tuídos por doações, legados, rendas de patrimônio comum e saldos 
do orçamento interno. 


Art. 86 — Ficarão a cargo da Reitoria, pelos seus serviços 
próprios, os pagamentos e recebimentos, bem como a escrituração 
de tôda a sua despesa. 


Parágrafo único — E” vedada a retenção de renda nos setores 
da Universidade, devendo o produto de qualquer arrecadação ser 
recolhido ao órgão próprio da Administração Central. 


Art. 87 — O Reitor poderá delegar aos diretores das unidades 
e órgãos suplementares a competência para realização de despesas 
urgentes, dentro de limites prefixados. 


Art. 88 — O aproveitamento dos saldos orçamentários será 
feito com observância do que dispuser o Conselho Diretor da Fun- 
dação, por proposta do Conselho de Administração. 
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TÍTULO VII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 


Art. 89 — A Universidade utilizará os serviços existentes na 
comunidade, mantidos por instituições públicas ou privadas, para 
o treinamento em situação real nos cursos em que isto seja exigido. 

Parágrafo único — Quando, além do emprêgo dos recursos 
do meio, tiver a Universidade de manter serviços próprios de expe- 
rimentação, demonstração e aplicação, êstes serão organizados como | 
partes das respectivas unidades e terão proporções correspondentes 
ao seu objetivo limitado, sem visar diretamente a fins assistenciais, 
de lucro ou quaisquer outros estranhos à missão universitária. 

Art. 90 — Os órgãos colegiados da Universidade sômente po- 
derão deliberar com a presença da maioria dos seus membros. 

Parágrafo único — Os membros dos órgãos colegiados terão. 
direito apenas a um voto nas deliberações, mesmo quando a êles 
pertençam sob dupla condição, e os respectivos presidentes terão 
também o' voto de qualidade. 

Art. 91 — Nas eleições da Universidade, havendo empate, 
ter-se-á por eleito o docente mais antigo no magistério e, entre os 
de igual antiguidade, o mais idoso. 

“Art. 92 — Nos empates verificados em relação ao corpo dis- 
cente considerar-se-á eleito o estudante que apresente o maior número 
de créditos e, persistindo o empate, o mais idoso. 

Art. 93 — O Regimento Geral será submetido ao Conselho 
Federal de Educação no prazo de 90 dias, a contar da vigência 
dêste Estatuto, adaptado à Lei n.º 5.540, de 28 de novembro de 
1968, e ao Decreto-Lei n.º 464, de 11 de fevereiro de 1969. 

Parágrafo único — Enquanto não forem aprovados os respec- 
tivos regimentos, as unidades universitárias reger-se-ão pelos seus 
atuais Regimentos, com as modificações constantes dêste Estatuto 
e do Regimento Geral, complementados sempre que necessário por 
normas estabelecidas pelos órgãos competentes para sua aprovação 
na Universidade. 
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Art. 94 — Enquanto não estiverem constituídos o Conselho 
de Administração e o Conselho de Coordenação, as suas atribuições 
serão exercidas pelo Conselho Universitário do sistema anterior 
ao do presente Estatuto. 

Art. 95 — Enquanto não configurem as condições estipuladas 
no caput do artigo 7.º, em relação a determinada unidade univer- 
sitária, os estudos respectivos ficarão classificados como departamen- 
to de unidade afim. 


Parágrafo único — Enquanto não se configurem as condições 
estipuladas no parágrafo 1.º do artigo 7.º, em relação a determinado 
departamento, os estudos respectivos serão reunidos a outro depar- 
tamento que com êle tenha maior afinidade. 

Art. 96 — Enquanto não houver três professôres titulares em 
um Departamento, o respectivo chefe e sub-chefe serão escolhidos: 
“ a) dentre os professôres titulares ou adjuntos existentes; 

b) dentre especialistas não pertencentes ao Quadro, de pre- 
ferência professôres universitários. 

- Parágrafo único — Enquanto não houver, em Instituto ou 
Faculdade, três professôres titulares por Departamento que o com- 
ponha, o Diretor e o Vice-Diretor serão designados: 

a) dentre os professôres titulares ou adjuntos existentes; 

b) dentre especialistas não pertencentes ao Quadro, de pre- 
ferência professor universitário. 

Art. 97 — Observado o princípio Geral do artigo 65, poderão 
ainda candidatar-se, a contar da vigência do Regimento Geral: 

a) no prazo de seis (6) anos, ao nível de professor Assisten- 
te, os candidatos que possuam curso ou estágio de especialização 
ou aperfeiçoamento; 

b) no prazo de oito (8) anos, ao nível de professor adjunto 
os candidatos que sejam assistentes da Universidade, desde que 
possuam curso de especialização ou aperfeiçoamento, e os estranhos 
que tenham o curso de Mestrado. 

Art. 98 — O Reitor designará Grupo de Trabalho para estudar 
o enquadramento dos atuais docentes da Universidade com obser- 
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vância tanto quanto possível, dos critérios estabelecidos neste Es- 
tatuto. 

Parágrafo único — A reclassificação dos docentes aos novos 
níveis que resultem dos estudos e levantamentos determinados nes- 
te artigo far-se-á por ato do Reitor com aprovação do Conselho 
Universitário. 

Art. 99 — A unificação do Concurso vestibular será feita pro- 
gressivamente, de modo que até 1975 seja cumprido integralmente 
o disposto no parágrafo único do artigo 29. 

$ 1.º — Dentro do prazo fixado neste artigo, o Concurso Ves- 
tibular será feito por grupos ou áreas afins, conforme dispuser o 
Regimento Geral. 

$ 2.º — Aplica-se o disposto neste artigo à instituição e pro- 
gressiva implantação do primeiro ciclo de graduação na forma pre- 
vista na letra “a” do artigo 32 dêste Estatuto. 

Art. 100 — A centralização da matrícula e do registro dos 
alunos obedecerá a cronograma estabelecido pelo Conselho Univer- 
sitário, exigindo-se a partir de 1975, o cumprimento integral do 
disposto no artigo 43 dêste Estatuto. 

Art. 101 — O regime didático prescrito no presente Estatuto 
será implantado progressivamente até 1975. 

Art. 102 — O Reitor designará, com aprovação do Conselho 
Universitário, uma Comissão Especial para estudar, propor, coor- 


denar e superintender as medidas necessárias à implantação do 


sistema de organização e funcionamento previsto neste Estatuto. 
Art. 103 — O presente Estatuto, após aprovado pelo Con- 

selho Federal de Educação, será baixado por Decreto do Poder 

Executivo, entrando em vigor na data de sua publicação. 


Art. 104 — Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 30 de junho de 1970. 


JARBAS G. PASSARINHO 
Ministro da Educação e Cultura 


à 
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LEI N.º 4.069-A — DE 12 DE JUNHO DE 1962 


CRIA A FUNDAÇÃO UNINVERSIDADE DO 
AMAZONAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA : 


FAÇO saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 
sanciono a seguinte LEI: 


Art. 1.º — Fica criada à FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS, que o PODER EXECUTIVO instituirá, com caráter 
de FUNDAÇÃO, a qual se regerá por Estatutos a serem aprovados 
pelo Presidente do Conselho de Ministros. 


Art. 2.º — A FUNDAÇÃO será uma entidade autônoma e 
adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, do seu ato constitutivo, com o qual 
serão apresentados os Estatutos e o decreto que os aprovar. 

Art. 3º — A FUNDAÇÃO terá por objetivo criar e manter 
a UNIVERSIDADE DO AMAZONAS, com sede em MANAUS, 
instituição de ensino superior, de pesquisa e estudo em todos os 
ramos do saber e da divulgação científica, técnica e cultural. 

Art. 4.º — O patrimônio da FUNDAÇÃO será constituído : 


a) pelos bens móveis e imóveis pertencentes à União e ora 
atilizados pela FACULDADE DE DIREITO DO AMAZONAS 
(Lei n.º 924, de 21 de novembro de 1 949); 


b) pelos bens móveis e imóveis da FACULDADE DE CI- 
ÊNCIAS ECONÔMICAS mantida pelo ESTADO DO AMAZONAS 
(Decreto n.º 43.426, de 26 de março de 1 958); 
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c) pelas doações e subvenções que lhe venham a ser feitas 
ou concedidas pela União, por entidades públicas e por particulares; 

d) pela dotação de Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos mi- 
lhões de cruzeiros) destinados à aquisição de terreno e construção 
dos edifícios indispensáveis à Universidade. 

8 1.º — Os bens e direitos da FUNDAÇÃO serão utilizados 
ou aplicados exclusivamente para a consecução de seus objetivos, 
não podendo, sob hipótese alguma, ser alienados. 

$ 2.º — No caso de extinguir-se a FUNDAÇÃO, seus bens 
e direitos serão incorporados ao Patrimônio da União. 

Art. 5.º — O Presidente do Conselho de Ministros designará 
por decreto o representante da União nos atos de instituição da 
FUNDAÇÃO. 

Parágrafo único — Êsses atos compreenderão os que se tor- 
narem necessários à integração ao patrimônio da FUNDAÇÃO dos 
bens e direitos a que se referem as letras “a” e “b” do art. 4.º e a 
respectiva avaliação. 

Art. 6º — A FUNDAÇÃO, sem ônus e mediante escritura 
pública, receberá, em doação, os bens móveis e imóveis referidos 
nas alíneas “a” e “b” do art. 4.º, os quais se incorporarão ao seu 
patrimônio, inclusive os bens da União. 

Art. 7.º — Para manutenção da FUNDAÇÃO, o Orçamento 
consignará, anualmente, recursos sob forma de dotação global e 
de bôlsas de estudo. 

Art. 8º — A FUNDAÇÃO será administrada por um Con- 
selho Diretor composto de 4 (quatro) membros e de 2 (dois) 
suplentes, escolhidos uns e outros entre pessoas de ilibada repu- 
tação e notória competência e se renovará cada 2 (dois) anos pela 
sua metade. 

$ 1.º — O Conselho Diretor elegerá entre seus membros o 
Presidente da FUNDAÇÃO. 

$ 2.º — Os membros do Conselho Diretor exercerão mandato 
por 4 (quatro )anos, podendo ser reconduzidos. 

$ 3.º — Os membros e suplentes do primeiro Conselho Diretor 
serão designados por livre escolha do Presidente do Conselho de 
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Ministros, sendo a metade para período de 4 (quatro) anos e a 
* outra metade para período de 2 (dois) anos. 

$ 4º — A renovação do Conselho se fará por escolha e no- 
meação do Presidente do Conselho de Ministros entre os nomes 
de uma lista tríplice, apresentada, para cada vaga, pelo Conselho 
Universitário, de pessoas estranhas aos quadros da Universidade nas 
condições referidas neste artigo. 


$ 5.º — O Conselho Diretor elegerá livremente o Reitor da 
Universidade, que terá funções executivas e didáticas definidas nos 
Estatutos da Universidade, devendo sua escolha recair em pessoa 
de ilibada reputação e notória competência. 

Art. 9.º — A estrutura da Universidade e dos estabelecimentos 
componentes e as relações entre os mesmos e as respectivas áreas 
de competência serão organizadas e definidas em Estatutos a serem 
elaborados pelo Conselho Diretor dentro de 60 (sessenta) dias da 
vigência desta Lei e sujeitos à aprovação do Poder Executivo. 

Art. 10 — A Universidade gozará de autonomia administrativa, 
financeira, didática e disciplinar nos têrmos dos Estatutos da 
FUNDAÇÃO e dos seus próprios Estatutos, atendidas as exigências 
da legislação geral do ensino superior. 

$ 1.º — Os órgãos deliberativos e consultivos da Universidade 
e seus estabelecimentos de ensino serão organizados nos têrmos dos 
seus Estatutos, elaborados pelo Conselho Diretor dentro de 90 
(noventa) dias da vigência desta Lei e aprovados pelo Poder 
Executivo. 

$ 2º — Os Estatutos da Universidade, uma vez aprovados 
pelo Poder Executivo, só poderão ser modificados pelo Conselho 
Universitario e as modificações com parecer favorável do Conselho 
Diretor deverão ser aprovadas pelo Poder Executivo ouvido o órgão 
competente. 

Art. 11 — Os contratos do pessoal docente, técnico e admi- 
nistrativo da FUNDAÇÃO reger-se-ão pela legislação do trabalho. 

$ 1.º — O quadro do pessoal referido neste artigo será fixado 
pelo Conselho Universitário e, com parecer favorável do Conselho 
Diretor, deverá ser aprovado pelo Poder Executivo, não podendo 
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ser alterado dentro do período para o qual foi organizado, nunca 
inferior a 5 (cinco) anos, cada período. 

$ 2.º — Nenhum docente ou funcionário técnico ou adminis- 
trativo será admitido sem que preceda a instalação do respectivo 
serviço. 

Art. 12 — As disciplinas serão obrigatóriamente agrupadas 
em departamentos observado o critério da afinidade. (1) 

$ 1.º — Em nenhum curso, o currículo compreenderá maior 
número de disciplinas do que o previsto na legislação vigente sôbre 
o ensino superior. 


$ 2.º — Nenhum curso poderá funcionar com menos de 30 
(trinta) ou mais de 60 (sessenta) alunos em cada série. 
Art. 13 — Os Estatutos da Universidade disporão sôbre a 


carreira do magistério que compreenderá o Instrutor, o Assistente, 
o Professor-Adjunto e o Professor, respeitados os preceitos consti- 
tucionais quanto ao provimento efetivo das cadeiras. (2) 
$ 1.º — Só poderão exercer cargos de Professor-Adjunto ou 
Professor, profissionais com título de Livre Docente ou Professor 
Catedrático de qualquer das disciplinas que integram o respectivo 
Departamento. 
$ 2.º — Não serão realizados concursos para provimento efetivo 
dos cargos de Professor dentro do prazo mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 14 — A UNIVERSIDADE se comporá dos seguintes 
estabelecimentos de ensino superior : 
a) FACULDADE DE DIREITO DO AMAZONAS (Lei N.º 
924, de 21 de novembro de 1 949); 
b) FACULDADE DE ENGENHARIA, 
c) FACULDADE DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA; 
d) FACULDADE DE MEDICINA; 
e) FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS; 
f) FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS DO 
AMAZONAS; 


(1) e (2) — Revogados pelo art. 2.º, do Decreto-lei n.º 657/69. 
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$ 1.º — As escolas referidas neste artigo serão denominadas 
FACULDADE DE DIREITO, FACULDADE DE ENGENHARIA, 
FACULDADE DE FARMÁCIA E ODONTOLOGIA, FACUL- 
DADE DE MEDICINA, FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊN- 
CIAS E LETRAS e FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS 
DA UNIVERSIDADE DO AMAZONAS. 

$ 2.º — Ficam autorizados a instalação e o funcionamento das 
FACULDADES referidas nas alíneas b, ec, d e e dêste artigo, aten- 
dido o disposto no $ 2.º do art. 12. 

Art. 15 — Serão extintos, à medida que se vagarem, os cargos 
públicos federais da FACULDADE DE DIREITO DO AMAZO- 
NAS, sendo então providos os cargos correspondentes no Quadro 
referido no $ 1.º do art. 11. 

Art. 16 — Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo 
Ministério da Educação e Cultura, o crédito de Cr$ 53.000.000,00 
(cinguenta e três milhões de cruzeiros), sendo Cr$ 28.000.000,00 
(vinte e oito milhões de cruzeiros) para pessoal e Cr$25.000.000,00 
(vinte e cinco milhões de cruzeiros) para material. 

Art. 17 — O Orçamento da União consignará, a partir de 
1963, dotação para cumprimento do disposto na letra d do art. 4.º, 
e em atendimento ao $ 2.º do art. 14. 

Art. 18 — Ao TRIBUNAL DE CONTAS, a FUNDAÇÃO 
prestará, anualmente, contas de todo o seu movimento financeiro que 
comprenderá o da UNIVERSIDADE. 

Art. 19 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

BRASÍLIA, 12 de junho de 1 962; 141.º da Independência e 
74.º da República. 

a) JOÃO GOULART 
TANCREDO NEVES 
WALTHER MOREIRA SALLES 
ANTONIO DE OLIVEIRA BRITO 


Publicada no Diário Oficial de 27/6/62. 


cdi is 
DECRETO N.º 53.699 — DE 13 DE MARÇO DE 1964 


“INSTITUI A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS”. 


O Presidente da República usando das atribuições que lhe 
confere o art. 87, inciso I, da Constituição Federal, e nos têrmos 
do art. 1.º da Lei n.º 4.069-A, de 12 de junho de 1 962, decreta : 


Art. 1.º — Fica instituída a Fundação Universidade do 
Amazonas, com sede e fôro em Manaus, capital do Estado do 
Amazonas. 


Art. 2º — A Fundação Universidade do Amazonas reger-se-á 
pela Lei n.º 4.069-A, de 12-6-1962, e pelo Estatuto que com êste 


baixa, assinado pelo Ministro da Educação e Cultura. 


Art. 3.º — Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 


BRASÍLIA, em 13 de março de 1 964; 143.º da Independência 
e 76.º da República. 


a) JOÃO GOULART 
a) JULIO SAMBAQUY 


Publicado no Diário Oficial da União de 16/3/964. 


FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 
EST ACT |U, TIO 
CAPÍTULO I 
Da Fundação e o seu objetivo 


Art. 1.º — A Fundação Universidade do Amazonas, criada 
pela Lei n.º 4.069-A, de 12 de junho de 1 962, é instituída pelo 
Poder Público e se rege pelo presente Estatuto. 

Art. 2.º — É uma entidade não governamental, administrativa 
e financeiramente autônoma, dotada de personalidade jurídica, na 
forma legal. 

Art. 3.º — Com tal caráter e duração indeterminada, tem sua 
sede e fôro na cidade de Manaus, Capital do Estado do Amazonas. 

Art. 4.º — A Fundação tem por objetivo criar e manter a 
Universidade do Amazonas, também sediada em Manaus, como 
instituição de ensino superior, de pesquisa e estudo em todos os 
ramos do saber e da divulgação científica, técnica e cultural. 


CAPÍTULO II 
Dos órgãos e suas funções 


Art. 5.º — São órgãos da Fundação : 


I — O Conselho Diretor; 
IH — O Presidente. 


Art. 6.º — O Conselho Diretor, que é o órgão supremo, exerce 
a administração da Fundação e a supervisão da Universidade. 


Art. 7.º — Compete ao Conselho Diretor : 


I — eleger entre seus membros o Presidente da Fundação; 
Il — elaborar o respectivo Regimento; 
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II — eleger, livremente, o Reitor e o Vice-Reitor da Uni- 
versidade; 
IV — elaborar o Estatuto da Universidade, cujas modifica- 


ções posteriores dependem de seu parecer favorável e 
sempre com aprovação do Poder Executivo; 

V — opinar sôbre o quadro do pessoal, fixado pelo Con- 
selho Universitário, para efeito de aprovação pelo 
Poder Executivo; 

VI — deliberar sôbre a administração e o incremento dos bens 
da Fundação, aprovando a aplicação de recursos e a 
realização de operações de crédito; 


VII — delegar podêres para a representação da Fundação junto 
a entidades congêneres, nos planos nacional e inter- 
nacional; 

VII — aprovar a efetivação de convênios ou acôrdos com 


entidades públicas e privadas dos quais decorram com- 
promissos para a Fundação; 


IX — decidir a respeito da aceitação de doações e subven- 
ções de qualquer natureza; 
X — examinar e julgar, no primeiro semestre de cada ano, 


o relatório anual de atividades da Fundação e da 
Universidade, referente ao exercício anterior, prestando 
contas ao Tribunal de Contas de todo o seu movimento 
financeiro; 

XI — aprovar, no segundo semestre de cada ano, o plano 
de trabalho da Fundação e respectivo orçamento para 
o exercício seguinte; 


XII — autorizar despesas extraordinárias ou suplementares, 
justificadas pelo Reitor da Universidade; 
XIII — estabelecer normas para a admissão, remuneração, 


promoção, punição e dispensa do pessoal docente, téc- 
nico e administrativo da Fundação; 

XIV — pleitear, anualmente, ao Govêrno Federal a consigna- 
ção, no Orçamento da União, das dotações a que faz 
jus (Art. 17 da Lei n.º 4.069-A, de 12-VI-962); 
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XV — julgar os recursos que tiverem sido e forem interpostos 
pelos órgãos colegiados da Universidade contra atos 
do Reitor, inclusive o veto sôbre quaisquer resoluções 
de órgãos colegiados ou autoridades executivas da 
Universidade; 

XVI — propor, a quem de direito e pela via legal, a reforma 
do presente Estatuto; 

XVII — resolver quanto aos casos omissos. 


Art. 8.º — Compõe-se o Conselho Diretor de 4 (quatro mem- 
bros e 2 (dois) suplentes, escolhidos, uns e outros, entre pessoas 
de ilibada reputação e notória competência, renovando-se cada 2 
(dois) anos, pela sua metade. 

Art. 9.º — Os membros do Conselho Diretor exercem man- 
dato por 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos. 


Art. 10 — Extingue-se o mandato de conselheiro, antes de seu 
término normal, nos seguintes casos : 


a) — morte; 

b) — renúncia; 

c) — ausência, sem prévia licença do Conselho, a duas (2) 
sessões consecutivas ou quatro (4) intercaladas; 

d) — procedimento incompatível com a dignidade das funções; 

e) — condenação por crime comum ou de responsabilidade. 


Art. 11 — Extinto o mandato de qualquer dos seus membros, o 
Conselho Diretor comunicará imediatamente a existência da vaga ao 
Conselho Universitário, que se reunirá dentro em quinze dias, a fim 
de propor, em lista tríplice, o seu sucessor, para o exercício do 
mandato pelo tempo restante. (1) 


(1) — Veja-se o art. 2º, do Decreto n.º 67.268/70 
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Art. 12 — A renovação do Conselho Diretor se faz por escolha 
e nomeação do Presidente da República, entre os nomes de uma 
lista tríplice, apresentada, para cada vaga, pelo Conselho Universi- 
tário, de pessoas estranhas aos quadros da Universidade, nas condi- 
ções referidas no artigo 8.º. 

Art. 13 — O Conselho Diretor reúne-se com a maioria de seus 
membros, deliberando por dois (2) votos, pelo menos : 


I — ordinâriamente, uma vez por mês; 
Il — extraordinâriamente, sempre que convocado pelo seu 
Presidente ou pela metade de seus membros. 


Art. 14 — Os suplentes participarão dos trabalhos do Conse- 
lho Diretor e só terão direito a voto na falta dos membros efetivos 
à reunião. 

Art. 15 — O Presidente, que é o órgão executivo, é eleito pelo 
Conselho Diretor, anualmente, entre os respectivos membros e por 
maioria de votos. (2) 

$ 1.º — Verificando-se empate na votação, nôvo escrutínio 
será procedido, considerando-se eleito Presidente o conselheiro mais 
idoso, se o empate se repetir. 


$ 2.º — Sômente será permitida uma reeleição consecutiva para 
Presidente do Conselho. 


$ 3.º — Vagando a Presidência, será procedida eleição para 
seu preenchimento na primeira sessão ordinária, completando o 
eleito o período de seu antecessor. 


$ 4.º — Se a vaga ocorrer na segunda metade do período, o 
conselheiro mais idoso completará o tempo, independentemente de 
eleição. 


Art. 16 — São atribuições do Presidente do Conselho Diretor : 


(2) — Veja-se o art. 3.º, do Decreto n.º 67.268/70 
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I — representar a Fundação em Juízo e fora dêle, bem como 
em suas relações com os podêres públicos; 

Il — convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor; 

HI — dar execução às resoluções do Conselho Diretor, velando 
pela observância das disposições legais e estatutárias; 

IV — superintender a administração da Fundação; 

V — diligenciar a boa marcha da vida da Fundação e zelar 
pela regularidade e aperfeiçoamento de todos os seus 
serviços; 

VI — apresentar ao Conselho Diretor relatórios e balancetes 


mensais sôbre o movimento geral da Fundação, pres- 
tando contas, no início de cada ano, da gestão do ano 
anterior; 

VII — admitir e dispensar servidores, de acôrdo com as nor- 
mas traçadas pelo Conselho Diretor, a cuja ratificação 
são submetidas as designações para postos de direção; 

VII — receber e encaminhar ao Conselho Diretor os relatórios, 
prestações de contas, planejamentos e propostas orça- 
mentárias anuais da Universidade. 


Art. 17 — Substitui o Presidente, em suas faltas e impedimentos, 
v conselheiro mais idoso. 


CAPÍTULO III 
Do Patrimônio e seu regime financeiro 


Art. 18 — O patrimônio inicial da Fundação é constituído dos 
seguintes bens e direitos : 


I — bens móveis e imóveis da Faculdade de Direito do 
Amazonas; 


Il — bens móveis e imóveis da Faculdade de Ciências Eco- 
nômicas do Amazonas; 
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HI — dotação de quinhentos milhões de cruzeiros, para edi- 
ficação da Universidade; 


IV — crédito de cingienta e três milhões de cruzeiros, para 
pessoal e material. 


$ 1.º — Além dêsses bens e direitos, o patrimônio compreende 
doações, subvenções e auxílios que venham a ser concedidos pela 
União, pelo Estado do Amazonas, pelos municípios amazonenses, 
por outras entidades públicas e por particulares. 


$ 2º — Os bens e direitos da Fundação, a serem utilizados 
exclusivamente para a consecução de seus objetivos, não podem, 
sob hipótese alguma, sofrer alienação, devendo, no caso de sua 
extinção, ser incorporados ao Patrimônio da União. 


Art. 19 — Para sua manutenção, a Fundação dispõe dos 
seguintes recursos : 


I — dotação global e dotação para bôlsas de estudos, consig- 
nadas anualmente no Orçamento da União (Art. 7.º da 
Lei n.º 4.069-A, de 12-VI-1962); 


Il — subvenções e auxílios de podêres públicos; 
HI — doações e legados; 
IV — juros, frutos e rendimentos dos bens patrimoniais; 
V — retribuição de atividades remuneradas de seus serviços; 
VI — taxas e emolumentos diversos; 
VII — receita eventual; 


VII — produtos de operações de crédito. 


Art. 20 — Tôda renda em dinheiro, para movimentação em 
conta corrente da Fundação, tem de ser depositada em instituto 
oficial de crédito. 

Art. 21 — O regime financeiro da Fundação fica assim regulado: 


I — o exercício financeiro coincide com o ano civil; 
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IH — a proposta de orçamento, elaborada pelos órgãos admi- 
nistrativos da Universidade, com a coordenação do Reitor 
e por êste justificada, tem por fundamento e motivação 
o plano de trabalho correspondente, devendo ser enca- 
minhada ao Conselho Diretor até 30 de julho do exer- 
cício em curso; 

HI — durante o exercício financeiro, podem ser autorizadas 
pelo Conselho Diretor novas despesas, desde que as 
necessidades de serviço as reclamem e haja disponibi- 
lidade financeira; 

Iv — os saldos de cada exercício serão lançados no fundo 
patrimonial ou em contas especiais, se procedentes de 
rendas com fins determinados. 

Art. 22 — Da prestação de contas da Fundação, compreen- 
dendo todo o seu movimento financeiro, inclusive o da Universidade, 
devem constar, além de outros considerados necessários, os seguintes 
elementos : 

I — balanço patrimonial; 


Il — balanço financeiro; 

HI — quadro comparativo entre a receita estimada e a receita 
arrecadada; 

IV — quadro comparativo entre a despesa fixada e a despesa 
efetuada; 

V — documentos comprobatórios da despesa; 

VI — atestado de exame das contas por contabilista com si- 


tuação legalizada. 
Parágrafo único — A prestação de contas, publicada no “Diá- 
rio Oficial da União”, depois de aprovada pelo Conselho Diretor, 
deve ser remetida ao Tribunal de Contas da União. 


CAPÍTULO IV 
Dos servidores e sua situação jurídica 


Art. 23 — Os servidores da Fundação, em geral, têm seus 
direitos e deveres disciplinados pela Legislação do Trabalho, pelo 
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regulamento que a respeito baixar o Conselho Diretor e pelos 
contratos que vierem a ser celebrados. 

Art. 24 — A admissão de qualquer servidor, sempre de con- - 
formidade com o quadro de pessoal organizado para cada período 
de cinco (5) anos, depende de contrato escrito, de cujas cláusulas 
devem constar, além da respectiva duração, as atribuições e a 
remuneração do contratado. 

Art. 25 — A Fundação pode requisitar, na forma da lei, fun- 
cionários do serviço público e das autarquias. 


CAPÍTULO V 
Da Universidade e sua estrutura 


Art. 26 — A Universidade do Amazonas, como unidade or- 
gânica, compreende estabelecimentos de ensino superior e institutos 
de pesquisas, de aplicação e, de treinamento profissional. 

Art. 27 — Constituem, inicialmente, a Universidade do 
Amazonas, os seguintes estabelecimentos : 


I — Faculdade de Direito do Amazonas (Lei n.º 924, de 
21-11-1949); 

II — Faculdade de Ciências Econômicas do Amazonas (au- 
torizada a funcionar pelo Decreto n.º 43.426, de ... 
26-3-1958). 


$ 1.º — A Faculdade de que trata o ítem II depende de auto- 
rização do Govêrno Estadual para o fim de incorporar-se à 
Fundação. 

$ 2º —A Fundação diligenciará para instalar as Faculdades 
de Engenharia, de Farmácia e Odontologia, Faculdade de Medicina 
e Faculdade de Filosofia, de que trata o art. 14, da Lei n.º 4.069-A, 
de 12-6-1962. 

$ 3º — Os estabelecimentos referidos nos ítens I e II dêste 
artigo passarão a denominar-se, respectivamente, Faculdade de Di- 
reito e Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade do 
Amazonas. 
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Art. 28 — Os institutos centrais a serem criados serão poste- 
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riormente incorporados à Universidade. 


Art. 29 — Os órgãos culturais, os de instrumentação e auxi- 
liares, serão previstos nos Estatutos da Universidade. 


Art. 30 — A Universidade goza de autonomia administrativa, 
financeira, didática e disciplinar, para a direção comum de tôdas 
as suas partes definidas nos respectivos Estatutos. 


Art. 31 — Nenhum curso universitário, em sua série inicial, 
pode funcionar com menos de trinta (30) ou mais de sessenta (60) 
alunos. 


Art. 32 — As disciplinas que, em qualquer currículo universi- 
tário, não podem ultrapassar o número previsto na legislação vi- 
gente sôbre o ensino superior, hão de ser, obrigatôóriamente, agru- 
padas em departamentos, observado o critério da afinidade. 


Art.33 — A carreira do magistério, na Universidade, compre- 
ende : o Instrutor, o Assistente, o Professor-Adjunto e o Professor, 
devendo ser organizada pelo respectivo Estatuto, sempre em obe- 
diência aos preceitos constitucionais, quanto ao provimento efetivo 
das cátedras. 


CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 


Art. 34 — O Conselho Diretor aprovará, dentro de trinta (30) 
dias, a contar da aprovação do presente Estatuto, normas para a 
organização dos serviços administrativos da Fundação. 


Art. 35 — O Presidente da Fundação, já eleito pelo Conselho 
Diretor, desempenhará o seu mandato até o término do corrente anc. 


Art. 36 — O Reitor da Universidade que fôr eleito pelo Con- 
selho Diretor organizará uma Assessoria Técnica composta de tantos 
coordenadores quantas forem as Faculdades que houverem de ser 
logo incorporadas, agregadas ou criadas. 
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Parágrafo único — O Vice-Reitor é o substituto legal do Reitor, 
em suas faltas e impedimentos. 


Art. 37 — Nenhum docente ou funcionário, assim técnico 
como administrativo, será admitido antes da instalação do serviço 
em que tiver de exercer funções. 

Art. 38 — O Estatuto da Fundação poderá ser reformado 
mediante proposta do Conselho Diretor, aprovada por decreto do 
Poder Executivo. 


BRASÍLIA, 13 de março de 1 964. 


a) JULIO SAMBAQUY 
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CÓPIA AUTÊNTICA DA CERTIDÃO DE REGISTRO CIVIL 
DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS 


REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASL — Escudo 
Nacional — ESTADO DO AMAZONAS — Comarca de Manaus 
— Cartório do Registro Especial (Títulos e Documentos) — Rua 
José Clemente, 500 — Fone 2960 (Edifício do Tribunal Regional 
Eleitoral) — Oficial Vitalício: Creusa Sobral da Silva Marrocos 
— CERTIDÃO — CERTIFICO em virtude de atribuições que 
por Lei me são conferidas e a requerimento verbal de pessoa inte- 
ressada que, revendo no cartório a meu cargo o livro número 
OITO-A (N.º 8-A) de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, dêle 
de folhas cinquenta e cinco verso a cinquenta e nove verso (55V. 
a 59V.), verifiquei constar sob o número de ordem QUINHENTOS 
E DOZE (512), o registro do Estatuto da instituição denominada 
“FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS”, com sede e 
fôro jurídico nesta Comarca, efetuado no dia vinte e cinco de março 
de mil novecentos e sessenta e quatro (25-3-1964) e apontado na 
mesma data pelo número dezoito mil novecentos e noventa e dois 
(18.992) do livro do Protocolo A, número cinco; estando o dito 
Estatuto publicado no Diário Oficial do Estado, em sua edição 
número vinte mil trezentos e doze (20.312) de vinte e um de 
março de mil novecentos e sessenta e quatro (21.3. 1964). Certifico 
mais que a supra mencionada instituição adquiriu sua PERSONA- 
LIDADE JURÍDICA naquela data (25.3.1964), em virtude do 
registro ter sido efetuado em obediência ao despacho do meritís- 
simo doutor Juiz de Direito da Segunda Vara Cível desta Comarca, 
proferido em petição do apresentante, o qual é do teor seguinte: — 
“Como requer. Registre-se. Em 25.3.64. (Assinado) Luiz Almir 
Corrêa”. O referido é verdade; dou fé. Dada e passada nesta Cidade 
de Manaus, Capital do Estado do Amazonas, República dos Estados 
Unidos do Brasil, aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de 
mil novecentos e sessenta e quatro (25.3.1964). EU, Péricles de 
Almeida Castro, oficial interino, a subscrevi e assino. Manaus, 25 
de março de 1964. (a) Péricles de Almeida Castro. C e C por 
mim. (rubrica) P. A. Castro. Carimbo ilegível. 
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DECRETO-LEI N.º 657 — DE 27 DE JUNHO DE 1 969 


ALTERA A LEI N.º 4.069-A (*), DE 12 DE 
JUNHO DE 1962, QUE CRIOU A FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO AMAZONAS, E DÁ OU- 
TRAS PROVIDÊNCIAS. 


O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
confere o $ 1.º do artigo 2.º do Ato Institucional n.º 5 (*), de 
13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1.º — Os artigos 8.º e seus parágrafos 9.º, 10 e seu pa- 
rágrafo único, e 11, da Lei n.º 4.069-A, de 12 de junho de 1962, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 8º — A Fundação, será administrada por um 
Conselho Diretor composto de cinco (5) membros. 
$ 1.º — O Reitor da Universidade é membro nato e 


Presidente do Conselho Diretor e será substituido, em suas 
faltas ou impedimentos, sucessivamente, pelo Vice-Reitor e 
pelo Professor Decano da Universidade. 

$ 2.º — Os demais membros do Conselho Diretor deverão 
ser escolhidos dentre pessoas de ilibada reputação e notória 
competência em assuntos de educação, administração ou eco- 
nomia, estranhas aos quadros da Universidade. 

$ 3.º — O mandato dos membros do Conselho Diretor 
é de quatro (4) anos, sendo o Conselho renovado pela metade 
de seus membros, de dois (2) em dois (2) anos. 

$ 4.º — O mandato do Reitor está vinculado ao exercício 
do cargo. : 

$ 5.º — Os membros do Conselho Diretor poderão ter 
seu mandato renovado por um período, sendo a função con- 
siderada de caráter relevante, sem direito à percepção de 
qualquer remuneração, ajuda ou diária de comparecimento. 

$ 6º — A designação dos membros do Conselho Diretor 


(4) — Publicado no Diário Oficial de 30/6/69. 
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será feita por ato do Presidente da República, que os esco- 
lherá em lista tríplice apresentada, para cada vaga, pelo Con- 
selho Universitário, obedecidas as exigências legais e o disposto 
no Estatuto da Universidade. 

$ 7.º — Para substituir os membros do Conselho Diretor 
em seus eventuais impedimentos serão designados dois (2) 
suplentes, observados os mesmos princípios estabelecidos no 
8 2.º para a escolha de titulares. 

Art. 9.º — A estrutura e funcionamento da Universidade 
serão objetos de Estatuto a ser elaborado e submetido, dentro 
do prazo de cento e vinte (120) dias, à apreciação do Conselho 
Federal de Educação, para fins de aprovação pelo Poder 
Executivo. 

Art. 10 — A Universidade gozará de autonomia admi- 
nistrativa, financeira, didática e disciplinar, nos têrmos da 
Legislação vigente e do Estatuto. 

Parágrafo único — Os órgãos técnicos e didáticos, deli- 
berativos, ou consultivos da Universidade, e suas unidades, 
serão organizados de acôrdo com o que dispuser o Estatuto. 

Art. 11 — O regime jurídico do pessoal da Fundação 
Universidade do Amazonas será o da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) e legislação subsequente. 

Art. 2.º — Ficam revogados os artigos 12 e 13, com os 
respectivos parágrafos, da Lei n. 4.069-A, de 12 de junho 

de 1962. 

Art. 3.º — O Conselho Diretor deverá elaborar, dentro 
de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação dêste Decreto-Lei 
o nôvo estatuto da Fundação, de acôrdo com as novas dire- 
trizes da organização universitária do País. 

Art. 4.º — O presente Decreto-Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasília, 27 de junho de 1969, 148.º da Inde- 
pendência e 81.º da República. 


A. COSTA E SILVA 


Tarso Dutra 
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DECRETO N.º 67.268 — DE 24 DE SETEMBRO DE 1 970 


DISPÕE SÔBRE O CONSELHO DIRETOR 
DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS. 


O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o artigo 81, item V, da Constituição, e 


Considerando que o Decreto-Lei número 657, de 27 de 
junho de 1969, que alterou a Lei n.º 4.069-A, de 12 de 
junho de 1962, o qual criara a Fundação Universidade do 
Amazonas, ao mesmo tempo que revogou o artigo 3.º e seus 
parágrafos desta Lei deixou de regular a matéria disciplinada 
naquele dispositivo, ou seja, a que diz respeito à forma pela 
qual deverá ser escolhido o Reitor da Universidade, decreta : 

Art. 1.º — O Reitor da Universidade do Amazonas será 
escolhido livremente pelo Conselho Diretor da Fundação Uni- 
versidade do Amazonas, com mandato de 4 (quatro) anos, 
vedado o exercício de dois mandatos consecutivos. 

Art. 2.º — O Conselho Diretor da Fundação Universidade 
do Amazonas será constituído de 4 (quatro) membros efetivos 
e 2 (dois) suplentes, escolhidos uns e outros entre pessoas de 
ilibada reputação e notória competência e nomeados livre- 
mente pelo Presidente da República. 

$ 1.º — Os membros do Conselho Diretor exercerão 
mandato por 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos 
uma vez. 


$ 2.º — O Conselho Diretor será renovado cada 2 
(dois) anos. 
$ 3.º — Os membros e suplentes do Conselho Diretor 


nomeados em virtude dêste Decreto serão designados da se- 
guinte forma: 2 (dois) pelo prazo de 4 (quatro) anos, e 2 
(dois) pelo prazo de 2 (dois) anos. 


Publicado no Diário Oficial de 25/9/%0. 
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Art. 3.º — O Reitor da Universidade será membro nato 
do Conselho Diretor da Fundação Universidade do Amazonas 


e seu Presidente enquanto durar seu mandato. 


Art. 4.º — ste Decreto entrará em vigor à data da 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Brasília, 24 de setembro de 1970; 149.º da e o 
cia e 82.º da República. 
EMÍLIO G. MÉDICI 


JARBAS G. PASSARINHO 
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GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 
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